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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 014/2011
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Opina sobre expedição de documentos escolares em situação atípica.

PROCESSO CEE/PI Nº: 450/2010 – Anexo IV

INTERESSADO: Superintendência de Ensino da SEDUC. 

ASSUNTO: Expedição de documentos escolares

RELATOR: Cons. Diogo José Ayrimoraes Soares

APROVADO: 31/01/2011

I – RELATÓRIO

Trata este parecer do objeto do Processo CEE/PI nº 450/2010,- Anexo IV, através do qual a Superintendente de Ensino da SEDUC (SUPEN), encaminha à deliberação do Conselho Estadual de Educação o requerimento de Quiraneide Lopes da Silva, visando a obter expedição de documentação escolar (diploma e histórico) que comprove haver a requerente concluído o Curso Técnico em Agropecuária, no ano de 1988, na Escola Regional Deputado Hugo Napoleão do Rego Neto, hoje unidade escolar extinta. Obstaculiza a expedição requerida o fato da ausência de nota nas disciplinas do 3º ano integralizadas, efetivamente, pela estudante requerente. Nos autos do processo constam provas várias demonstrativas de haver a estudante requerente integralizado, com aproveitamento, todas as disciplinas do 3º ano. A declaração coletiva seguinte é ilustrativa disso:

Declaramos para os diversos fins de direito que Quiraneide Lopes da Silva, RG nº. 972786, CPF nº. 372.630.303-06, casada e domiciliada em São João do Piauí, Estado do Piauí, cursou e concluiu, na 1ª turma, o Curso Técnico em Agropecuária, em 1988, na Escola Agrotécnica Regional Deputado Hugo Napoleão do Rego Neto. Segue abaixo relacionados alguns alunos que estudaram e concluíram o curso na mesma turma professores e secretária que trabalharam na escola, como consta no convite de conclusão do curso em anexo (seguem os nomes com as respectivas assinaturas, todas com firma reconhecida).
De outra parte, não há porém, qualquer explicação nos autos para a ausência do registro das notas obtidas no 3º ano, por quatro das vinte e nove integrantes da turma.

No mérito, há que se reconhecer que Ad Impossibilia Nemo Tenetur. Não se pode também inventar as notas que deverão constar do histórico escolar. Nesse cenário, entende o relator que, no espaço reservado a cada nota faltante, pode o Conselho Estadual de Educação autorizar que se escreva a convenção CP (= conceito aprovativo). Essa convenção não é descabida porquanto em todas as disciplinas em causa a requerente foi dada como aprovada, tanto assim que participou da solenidade de colação de grau, na condição de aluna formanda. Embora sendo um artifício, a convenção indicada é bem representativa da verdade dos fatos, na situação focada. Do histórico escolar a ser expedido deve também constar observação dando conta que sua expedição cumpre autorização específica do parecer exarado nos autos do Proc. CEE/PI 450/2010, Anexo IV.

II – CONCLUSÃO E VOTO

Para os efeitos do ajuizado no exposto, conclui e vota o relator que, na forma deliberada pelo plenário, se dê conhecimento dos termos deste parecer à Superintendência de Ensino da SEDUC, encarecendo que repasse o deliberado à requerente e à GERVE/SEDUC, para que esta última pratique o autorizado. 

É o parecer, s.m.j.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 31 de janeiro de 2011

Cons. Diogo José Ayrimoraes Soares – Relator

III – DECISÃO DO PLENÁRIO

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprova por unanimidade o parecer do relator.

                               Consª. Eliana Maria Mendonça Sampaio.

             Presidente do CEE/PI
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